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RESUMO 

 

A palmeira-juçara (Euterpe edulis Martius), uma espécie nativa da Mata 

Atlântica e integrante da família Arecaceae, encontra-se ameaçada de extinção, 

desempenhando um papel crucial no ecossistema ao oferecer abrigo e alimento para 

animais, contribuindo significativamente para a sociobiodiversidade brasileira. Uma 

alternativa essencial para otimizar o aproveitamento dos frutos, possibilitando a 

estocagem das polpas fora do período de produção in natura, é o congelamento, as 

normas de qualidade alimentar, especialmente relacionadas à microbiologia, são 

estabelecidas pela legislação brasileira, considerando critérios como a presença, 

ausência, quantidade de microrganismos, ou a concentração de suas toxinas ou 

metabólitos por unidade de massa, volume, área ou lote, com o intuito de determinar 

a aceitabilidade do produto. Essas diretrizes desempenham um papel crucial na 

segurança alimentar e na preservação da saúde pública. Os dados apresentados 

revelam que os procedimentos pós-colheita adotados resultaram em uma baixa 

contaminação dos frutos, principalmente devido à implementação de boas práticas de 

fabricação. A possível presença de microrganismos não patogênicos pode estar 

associada à higiene das instalações na área de processamento. 

 

Palavra-chave: Açaí-juçara. Microrganismos. Sociobiodiversidade. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The juçara palm (Euterpe edulis Martius), a species native to the Atlantic Forest and 

part of the Arecaceae family, is threatened with extinction, playing a crucial role in the 

ecosystem by offering shelter and food for animals, contributing significantly to 

Brazilian socio-biodiversity. An essential alternative to optimize the use of fruits, 

enabling the storage of pulps outside the fresh production period, is freezing. Food 

quality standards, especially related to microbiology, are established by Brazilian 

legislation, considering criteria such as the presence, absence, quantity of 

microorganisms, or the concentration of their toxins or metabolites per unit of mass, 

volume, area or batch, with the aim of determining the acceptability of the product. 

These guidelines play a crucial role in food safety and preserving public health. The 

data presented reveals that the post-harvest procedures adopted resulted in low 

contamination of the fruits, mainly due to the implementation of good manufacturing 

practices. The possible presence of non-pathogenic microorganisms may be 

associated with the hygiene of facilities in the processing area. 

 

Keyword: Açaí-juçara. Microorganisms. Sciobiodiversity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A palmeira-juçara (Euterpe edulis Martius) é uma planta nativa da Mata 

Atlântica, pertencente à família Arecaceae e está em perigo de extinção devido ao 

extrativismo predatório para a produção de palmito e ocupação territorial (COSTA et 

al., 2008; BRASIL, 2022a). É conhecida popularmente por juçara, palmito-juçara, 

içara, palmito-doce e palmiteiro, ocorrendo desde o sul da Bahia até o Rio Grande do 

Sul (KINUPP; LORENZI, 2014), havendo ampla distribuição em diversos municípios 

do Vale do Taquari, RS (MARTINS, 2022). 

Esta espécie arbórea com tronco solitário tipo estipe de 5 a 10 metros de altura, 

e raízes visíveis; folhas pinadas e dispostas no mesmo plano; inflorescência 

interfoliares, ramificadas, com flores em tríades, com uma flor feminina e duas flores 

masculinas; produz cachos com pequenos frutos arredondados de coloração púrpura 

escura, da qual se pode produzir polpa (KINUPP; LORENZI, 2014; SOUZA; LORENZI, 

2019). Ela é importante para o ecossistema e fundamental para manutenção da 

biodiversidade, pois além de servir como abrigo e alimento para animais é uma das 

espécies da sociobiodiversidade brasileira (PENA, 2021), possuindo valor econômico 

para as comunidades locais, que utilizam os frutos para preparação de polpas e o 

palmito como alimentos.  

Os frutos de açaí-juçara são uma fonte de energia que possui propriedades 

nutritivas de grande importância, isso inclui um alto teor lipídico, predominando os 

ácidos oleicos e linoleicos, juntamente com as proteínas e carboidratos (BORGES et 

al., 2011). Ao avaliar a composição mineral do fruto, foram observados em destaque 

β-caroteno, ferro, zinco e manganês (NOVELLO, 2011). Cabe destacar que a polpa 

proveniente dos frutos de açaí-juçara apresenta uma elevada concentração de 

compostos fenólicos, tais como as antocianinas, cuja média é de 369,04 mg/100g. 

Estes elementos estão associados a uma marcante atividade antioxidante 

(VANNUCHI et al., 2021). 

Os Ministérios do Desenvolvimento Agrário, do Meio Ambiente e do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome colaboraram em 2008 na elaboração do 

Plano Nacional da Sociobiodiversidade. Este plano distribuiu uma série de políticas, 

iniciativas e projetos governamentais (BRASIL, 2009a). O referido plano define a 

sociobiodiversidade como a relação entre recursos naturais que resultam na produção 

de bens e serviços, com foco na criação de cadeias produtivas de interesse das 
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comunidades tradicionais, povos indígenas e agricultores familiares. Dentro desse 

contexto, a biodiversidade ou diversidade biológica abrange três componentes 

principais: a variedade de espécies de animais, plantas e microrganismos, a 

diversidade de ecossistemas e a diversidade genética. Ao acrescentarmos nesse 

conceito o conhecimento, a sabedoria e a memória coletiva das comunidades 

tradicionais, obtemos o conceito abrangente de sociobiodiversidade (BRASIL, 2002). 

A Segurança Alimentar e Nutricional – (SAN), é assegurada pela Lei nº 11.346, 

de 15 de setembro de 2006, em que envolve a biodisponibilidade, qualidade, 

diversidade e a acessibilidade de alimentos, tendo como garantia que os mesmos 

sejam produzidos, processados e distribuídos de maneira segura, sem causar danos 

à saúde humana (BRASIL, 2006). 

O termo "Segurança de alimentos", derivado do inglês "Food Safety", refere-se 

à necessidade de garantir a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos em todas as 

fases, desde o preparo até o consumo (LIMA, 2017). O armazenamento, manuseio e 

até mesmo o transporte inadequados, têm o potencial de causar danos graves à saúde 

dos consumidores, podendo até resultar em fatalidades (FEITOSA; ANDRADE, 2022).  

As doenças transmitidas por alimentos (DTAs) constituem um conceito amplo usado 

para descrever uma síndrome geralmente caracterizada por anorexia, náuseas, 

vômitos e/ou diarreia, com ou sem febre, que podem ser atribuídas ao consumo de 

alimentos ou água contaminados. Elas representam uma preocupação de saúde 

pública em escala global (BRASIL, 2010). 

Um dos principais agentes causadores de DTAs são os microrganismos, a 

Instrução Normativa n° 161, de 1º de julho de 2022 (BRASIL, 2022a), do Ministério da 

Saúde/Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) regulamenta a 

microbiologia de polpas de frutas. De acordo com essa resolução, as polpas de frutas 

devem apresentar características microbiológicas adequadas para consumo, de forma 

a garantir a segurança do produto. Para isso, são estabelecidos limites para a 

presença de microrganismos, como Escherichia coli e Salmonella spp, além destes a 

resolução define critérios específicos para bolores e leveduras. É importante ressaltar 

que a análise microbiológica de alimentos não é a única medida necessária para 

garantir a segurança alimentar. 
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2 OBJETIVO  

  

2.1 OBJETIVO GERAL  

 

 O objetivo do presente trabalho foi avaliar a qualidade microbiológica de polpas 

de açaí-juçara processadas de forma artesanal, verificando se estão em conformidade 

com os parâmetros estabelecidos pela legislação vigente.  

 

2.2 OBJETIVO ESPECÍFICO 

 

 Realizar revisão bibliográfica sobre o açaí-juçara, obtenção de polpa e 

parâmetros de qualidade;  

Avaliar a presença de microrganismos contaminantes em polpas de açaí-juçara 

produzidas de forma artesanal; 

Quantificar a presença de Escherichia Coli, Salmonella spp., bolores e 

leveduras; 

Avaliar e discutir, a partir dos resultados obtidos, a adequação dos métodos de 

processamento e conservação adotados na obtenção de polpas de açaí-juçara.  
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

 

 O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), conforme definido pela 

Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) durante o 

World Food Summit e estabelecido na Declaração de Roma sobre a Segurança 

Alimentar Mundial e no Plano de Ação da Cimeira Mundial de Alimentos em 1996, 

enfatiza que a segurança alimentar existe quando as pessoas têm, de forma contínua, 

acesso físico e econômico a alimentos seguros, nutritivos e em quantidade suficiente 

para atender às suas necessidades dietéticas e preferências alimentares, 

possibilitando uma vida ativa e saudável (FAO, 1996).  

A Segurança Alimentar e Nutricional é imprescindível para a consolidação dos 

direitos humanos. No Brasil, este direito é assegurado pela Lei nº 11.346, de 15 de 

setembro de 2006, o artigo 3° caracteriza o termo como (BRASIL, 2006): 

[...] consiste na realização do direito de todos ao acesso 

regular e permanente a alimentos de qualidade, em 

quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 

outras necessidades essenciais, tendo como base 

práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem 

a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 

econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006, 

art. 3°).  

Segundo BAZGÃ e CHELMU (2013) o conceito guarda estreita relação com o 

crescimento econômico, o progresso, a estabilidade política e a paz, sendo 

amplamente reconhecido por muitos especialistas no campo como o aspecto mais 

vital da segurança nacional. 

Apesar de estar entre os principais produtores de alimentos globalmente, uma 

parcela substancial da população brasileira encontra desafios para adquirir os 

alimentos essenciais para suas necessidades diárias (BRASIL, 2013). A insegurança 

alimentar e nutricional pode se manifestar de várias formas, incluindo a fome, a 

obesidade, doenças relacionadas à alimentação inadequada, o consumo de alimentos 

de qualidade duvidosa ou prejudicial à saúde, práticas de produção de alimentos que 

prejudicam o meio ambiente e relações econômicas e sociais desequilibradas. 

Também pode ser observado em preços elevados de alimentos e bens essenciais, 
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bem como na imposição de padrões alimentares que não respeitam a diversidade 

cultural (BEZERRA et at., 2020). 

Dois pilares essenciais ligados à Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) 

incluem o Direito Humano à Alimentação e a Soberania Alimentar. O direito à 

alimentação é um componente integrante dos direitos fundamentais da humanidade, 

estabelecido por um acordo internacional ao qual o Brasil é parte. Esses direitos 

abrangem as condições necessárias para assegurar que todas as pessoas tenham a 

oportunidade de existir, desenvolver suas capacidades e participar plenamente na 

sociedade, sem qualquer forma de discriminação. (BURITY et al., 2010). 

Uma política SAN é um conjunto de medidas estrategicamente planejadas para 

assegurar o abastecimento e o acesso a alimentos para toda a população, visando 

promover a saúde e a nutrição. Essas políticas precisam ser desenvolvidas de forma 

sustentável, ou seja, com a perspectiva de manter sua efetividade a longo prazo. 

Requerem a colaboração tanto do governo como de organizações da sociedade civil, 

abrangendo diversas áreas de atuação, tais como agricultura, desenvolvimento social, 

educação, emprego, meio ambiente, saúde e outras (BRASIL, 2013). 

A alimentação não se resume apenas à absorção de nutrientes, mas também 

engloba a diversidade de alimentos que fornecem esses nutrientes, a maneira como 

esses alimentos são misturados e preparados, os hábitos alimentares e os aspectos 

culturais e sociais das escolhas alimentares. Todos esses fatores desempenham um 

papel crucial na influência sobre a saúde e o bem-estar (BRASIL, 2014). 

 

3.2 SEGURANÇA DE ALIMENTOS 

 

Segundo o CODEX (2023) a segurança de alimentos se refere a “garantia de 

que os alimentos não causarão efeitos adversos à saúde do consumidor quando 

preparados e/ou consumidos de acordo com o uso a que se destinam”. 

Os alimentos têm o potencial de transmitir doenças quando a segurança não é 

devidamente assegurada em todas as etapas da produção. O consumo de alimentos 

que contenham bactérias, parasitas, substâncias químicas prejudiciais e biotoxinas 

pode resultar em uma variedade de condições de saúde, que variam desde distúrbios 

gastrointestinais até condições mais sérias, incluindo o desenvolvimento de câncer, e, 

em situações extremas, podem levar à perda de vidas tanto individuais quanto em 

comunidades (OPAS, 2021). 
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A contaminação pode ocorrer em qualquer etapa do processamento, sendo 

transmitida pelo solo, água, ar, contato com superfícies ou produtos contaminados, 

podendo se proliferar rapidamente dependendo das condições ambientais (JAY, 

2005). Algumas medidas de segurança alimentar podem ser tomadas para evitar a 

contaminação por microrganismos que incluem a higiene adequada das mãos, a 

utilização de alimentos frescos e de boa qualidade, o armazenamento adequado e a 

utilização de utensílios limpos e sanitizados (EMBRAPA, 2015).  

Alimentos que não atendem aos padrões de segurança representam um risco 

para a saúde da população e para as economias, tendo um impacto desproporcional 

em grupos vulneráveis e marginalizados, notadamente mulheres, crianças, 

comunidades afetadas por conflitos e migrantes (BRASIL, 2013). Portanto “a 

fiscalização da qualidade dos alimentos deve ser feita não só no produto final, mas 

em todas as etapas da produção.” (SILVA; FERREIRA; LACERDA, 2017). 

 

3.3 SOCIOBIODIVERSIDADE 

 

A conexão intrínseca entre a humanidade e os processos naturais e o meio 

ambiente sempre foi evidente. Contudo, o trabalho de certos indivíduos e coletivos 

têm gerado, e persistem gerando, um impacto destrutivo significativo na natureza. Em 

grande parte, essas características resultam da exploração não essencial direcionada 

para satisfazer os anseios de grupos específicos (CIDREIRA-NETO; RODRIGUES, 

2017), ainda assim em todo o país, surgem iniciativas que demonstram o potencial de 

cooperação as cadeias de produtos oriundos da sociobiodiversidade, destacando a 

notável oportunidade que esse mercado oferece para o desenvolvimento sustentável. 

Muitas comunidades, organizadas em associações ou cooperativas, estão 

empenhadas em consolidar projetos de produção e extrativismo sustentável (BRASIL, 

2009a).  

Sociobiodiversidade é entendida como a porção da biodiversidade biológica 

que é manejada e utilizada pelas comunidades tradicionais, quilombolas, indígenas e 

agricultores é importante pois busca conciliação, reconhecimento e entendimento 

referente ao modo de vida de muitos povos e principalmente priorizar o respeito à 

natureza (CUNHA et al., 2021). 

A Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais, estabelecida por meio do Decreto nº 6.040 de 02/07/2007, 
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reitera a importância de considerar, valorizar e respeitar a diversidade socioambiental 

que existe no Brasil. Seu principal objetivo é fomentar o desenvolvimento sustentável, 

com ênfase no reconhecimento, fortalecimento e garantia de seus direitos em diversas 

esferas, como territorial, social, ambiental, econômica e cultural (BRASIL, 2007). A 

Portaria Interministerial MDA/MDS/MMA n° 239 de 21 de julho de 2009 (BRASIL, 

2009a) que estabelece orientações para a implementação do Plano Nacional de 

Promoção das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade, e dá outras providências, 

assegura como política pública e conceitua no art. 2° que os produtos da 

sociobiodiversidade são caracterizados como:   

II - Produtos da Sociobiodiversidade: bens e serviços (produtos finais, 
matérias primas ou benefícios) gerados a partir de recursos da 
biodiversidade, voltados à formação de cadeias produtivas de interesse dos 
povos e comunidades tradicionais e de agricultores familiares, que promovam 
a manutenção e valorização de suas práticas e saberes, e assegurem os 
direitos decorrentes, gerando renda e promovendo a melhoria de sua 
qualidade de vida e do ambiente em que vivem (BRASIL, 2009 a, art. 2°, p II). 

Entretanto, o modelo agroalimentar do Brasil continua, em grande parte, 

baseado em uma abordagem utilitarista e comercial da natureza. Esta perspectiva 

considera a natureza principalmente como uma fonte de recursos a serem explorados 

para fins econômicos, muitas vezes desconsiderando os aspectos mais amplos da 

sustentabilidade e da conservação ambiental (GUTIÉRREZ et al., 2023). 

 

3.4 PALMEIRA-JUÇARA 

 

Segundo Vieira (2022) historicamente, a palmeira-juçara (Euterpe edulis 

Martius), família Arecaceae, era utilizada para a extração do palmito e uso da madeira, 

sendo que ambos usos levaram a quase extinção da espécie, pois era preciso cortar 

a árvore para estes fins. O surgimento da gestão das áreas de cultivo da palmeira-

juçara, com o propósito de extrair seus frutos e transformá-los em polpa, resultou na 

expansão das áreas de produção dessa palmeira, proporcionando vantagens tanto 

para o meio ambiente quanto para a alimentação de seres humanos e animais. 

A Portaria nº 58, divulgada em 30 de agosto de 2016 pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, apresenta o Regulamento Técnico para 

determinar os padrões de identidade e qualidade da polpa de juçara. O documento 

define que a "Polpa de juçara e a juçara fina, média ou grossa são produtos extraídos 

da porção comestível do fruto da juçara (Euterpe edulis, Mart.) após o amolecimento 

em água e extração com água." (BRASIL, 2016). A extração da polpa deve ser feita a 
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partir de frutas frescas, sadias e maduras, que estejam em conformidade com as 

diretrizes estabelecidas, isentas de impurezas, sujeira, parasitas e microrganismos 

que possam prejudicar a qualidade do produto, tornando-o inadequado para o 

consumo. Além disso, é permitido o uso de dois ingredientes opcionais, a saber, água 

potável e o acidulante ácido cítrico, quando se trata da juçara pasteurizada e mantida 

em temperatura ambiente (BRASIL, 2016).  

A escolha de incluir uma variedade de alimentos de origem vegetal em nossa 

dieta, enquanto reduzimos o consumo de alimentos de origem animal, representa 

implicitamente a adoção de um sistema alimentar que busca maior equidade social e 

minimiza o impacto no meio ambiente, nos animais e na biodiversidade em geral 

(BRASIL, 2014). A produção de polpas congeladas tem se destacado como uma 

importante alternativa para o aproveitamento dos frutos durante a safra, permitindo a 

estocagem das polpas fora da época de produção dos frutos in natura (SANTOS; 

BARROS, 2012).  

Os frutos do açaí-juçara possuem diversas propriedades nutricionais benéficas 

à saúde. As bagas possuem alta densidade energética (0,8 kcal/ml) e alto teor de 

ácidos graxos insaturados, fibras, minerais, vitaminas, polifenóis e compostos 

bioativos, principalmente antocianinas (KINUPP; LORENZI, 2014; BAPTISTA et al., 

2021). 

 

3.4.1 Processamento açaí-juçara 

 

A cartilha “Boas Práticas no Processamento de Alimentos da 

Sociobiodiversidade: Polpas de Frutas Nativas da Mata Atlântica” (RAMOS; LONGHI; 

MARTINS, 2019) e o documento da Embrapa Floresta “Juçara (Euterpe edulis M.): 

Importância Ecológica e Alimentícia” (GODOY et al., 2022) apresentam como 

sugestão o processamento de polpas de frutas de acordo com a figura 1.  

 

 

 

 

 

 

 

 



16 
 

Figura 1 - Fluxograma processamento de polpa de açaí-juçara (Euterpe edulis Mart.)  

 

Fonte: Autora (2023). 

 
Portanto, para que o fruto seja coletado, é importante verificar se está em um 

local apropriado para a colheita evitando palmeiras que estejam próximas a locais com 

possíveis contaminantes de solo e ar. Após identificar os cachos maduros, estes 

devem ser cortados manualmente pelos coletores que escalam as plantas até 

alcançá-los ou, com ferramenta de podas específicas para grandes alturas 

(EMBRAPA, 2022). Importante não remover todos os frutos, pois os mesmos são 

essenciais para a alimentação da fauna nativa e para a propagação da espécie. No 

processo de beneficiamento, debulham-se os frutos e estes vão para a triagem 

(RAMOS; LONGHI; MARTINS, 2019). 

Na triagem, os frutos são selecionados, a seleção é feita descartando-se os 

verdes, danificados, infestações de pragas ou outros danos quaisquer (COHEN et al. 

2011). Os frutos maduros são depositados em recipiente com água limpa para a etapa 

de lavagem, objetivando a remoção de sujidades em geral, contaminantes superficiais 

e redução da carga microbiana (EMBRAPA, 2022; MARTINS et al., 2022). 
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 Após está primeira etapa, os frutos passam para o processo de sanitização, 

onde é depositado, por alguns minutos, em outro recipiente com uma mistura de água 

e uma concentração específica de cloro. Na sequência, retira-se a água com cloro dos 

frutos e acrescenta-se água morna (com temperatura de 40ºC), deixando os frutos 

descansar por aproximadamente 30 minutos, para que estes inchem para o processo 

posterior (EMBRAPA, 2022; MARTINS et al., 2022). 

Durante o procedimento de despolpa, recomenda-se depositar os frutos da 

palmeira juçara em uma despolpadeira especialmente projetada para desmontagem, 

apresentando cantos arredondados para evitar o acúmulo de sujeira, o que facilita a 

limpeza e a aplicação de sanitizantes. Geralmente, a vertical é usada para o açaí 

juçara e a horizontal para as outras frutas e, com adição ou não de água, a polpa vai 

sendo formada (RAMOS; LONGHI; MARTINS, 2019). Uma vez que a juçara 

processada oxida rapidamente, para não perder suas propriedades e não 

comprometer sua qualidade, a polpa deve ser envasada nas embalagens e 

armazenada em câmaras frias, o congelamento deve ser realizado o mais breve 

possível, evitando cristais de gelo grandes, alterações do produto e contaminações 

microbianas (EMBRAPA, 2022). 

 

3.4.2 Qualidade microbiológica das polpas de açaí-juçara  

 

 Os padrões microbiológicos, conforme estabelecidos pela Instrução Normativa 

nº 161, de 1º de julho de 2022, são definidos como critérios para avaliar a qualidade 

de um alimento ou de um lote de alimentos. Esses critérios consideram a presença, 

ausência, quantidade de microrganismos ou a concentração de suas toxinas ou 

metabólitos por unidade de massa, volume, área ou lote, a fim de determinar a 

aceitabilidade do produto. Estas diretrizes têm um papel fundamental na garantia da 

segurança alimentar e na proteção da saúde pública. (BRASIL, 2022b). 

O risco para a saúde do consumidor está associado à presença de 

microrganismos patogênicos ou às condições de processamento que favorecem o 

crescimento desses microrganismos. A contaminação de produtos processados de 

frutas pode ocorrer tanto nas fases anteriores à colheita quanto após a colheita. Essas 

situações exigem uma atenção rigorosa para garantir a segurança dos alimentos. 

(ALEGBELEYE; SINGLETON; SANT’ANA, 2018). 
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A qualidade das polpas de frutas está intrinsecamente ligada à qualidade da 

matéria-prima, às condições de transporte, ao processo de produção e ao tipo de 

embalagem, como destacado por COHEN et al. (2011). No caso do açaí da Amazônia 

(Euterpe oleracea Mart.), por exemplo, diversos desafios surgem. A disposição 

horizontal dos cachos de açaí cria uma situação propícia para que as aves pousem 

em busca de alimento, o que pode resultar na contaminação da fruta por 

microrganismos presentes nos excrementos das aves (VASCONCELOS et al., 2006). 

Além disso, fatores como temperatura e umidade relativa durante o período entre a 

colheita e o consumo, a falta de higiene por parte dos manipuladores e a utilização de 

equipamentos não higienizados podem contribuir para a contaminação cruzada. 

Portanto, garantir a qualidade do açaí exige atenção a diversos aspectos ao longo de 

todo o processo, desde a colheita até o consumo (SANTOS et al., 2016). 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 COLETA DAS AMOSTRAS 

 

 Foram coletadas duas amostras no município de Santa Clara do Sul durante 

oficinas de despolpa de açaí conduzidas pelo Grupo de Pesquisa Biodiversidade 

Alimentar e Agroecologia (NEABA). Além disso, uma terceira amostra foi obtida 

durante o processo de despolpa realizado na Escola Estadual de Ensino Médio 

Wofram Metzler, localizada em Venâncio Aires. As três amostras de polpa de açaí-

juçara foram devidamente acondicionadas em embalagens de polietileno e mantidas 

no freezer até o momento da análise. Para identificação, as amostras foram 

codificadas da seguinte forma: polpa A, polpa B e polpa C. 

4.2 ANÁLISES MICROBIOLÓGICAS 

As análises microbiológicas foram conduzidas no laboratório Multilab, 

localizado na unidade da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) em 

Encantado. 

  

4.2.1 Preparo e dissolução das amostras de polpa de açaí-juçara 

 

 Os materiais e soluções utilizadas foram previamente esterilizadas em 

autoclave. Para cada uma das amostras, foram pesadas 25 g em uma embalagem 

estéril, após foram adicionados 225 ml da solução de água peptonada 0,1%, 

caracterizando a diluição 10-1; para as demais diluições, no método de isolamento, 

foram pipetados 1 ml da diluição anterior em tubo de ensaio contendo 9 ml de água 

peptonada 0,1% e homogeneizado, sendo a diluição 10-2, em sequência, obteve-se 

neste mesmo procedimento a diluição 10-3 (BRASIL, 2022a). 

A detecção de Salmonella spp. foi realizada por meio do método de 

plaqueamento no Compact Dry SL. Para isso, inicialmente, foram pesados 25g de 

polpa de açaí-juçara e, em seguida, adicionados 225ml de água peptonada a 0,1% 

para o preparo de um meio pré-enriquecido. Esse meio foi incubado por 24 horas a 

uma temperatura de 35°C±1ºC. Após o período de incubação, 1ml da amostra com o 

meio pré-enriquecido foi pipetado em placas Compact Dry SL e estas foram incubadas 

em estufas bacteriológicas a 35°C ± 1°C. As placas funcionam com base na 

combinação de diferentes princípios de ensaio. As colônias típicas apresentam 

coloração verde devido à degradação do composto cromogênico, embora possam 



20 
 

surgir colônias negras caso haja Salmonella produtora de sulfeto de hidrogênio 

(LABORCLIN, 2022). 

A detecção de bolores e leveduras foi conduzida por meio do método de 

plaqueamento utilizando o Compact Dry YMR. Para isso, aproximadamente 25g das 

amostras de polpa de açaí-juçara foram inoculadas com 225ml de água peptona a 

0,1% e incubadas a uma temperatura de 25±1ºC em uma estufa bacteriológica, por 

um período de aproximadamente seis dias. A identificação das amostras foi realizada 

com base na coloração e na formação de colônias com características peludas. O 

meio de cultura contém o substrato de enzima cromogênico X-Phos. Além disso, a 

presença de antibióticos inibe o crescimento de bactérias no meio (LABORCLIN, 

2022). 

A detecção de Escherichia coli (E. coli) e coliformes totais foi realizada por meio 

do método de plaqueamento usando o Compact Dry EC. Para isso, aproximadamente 

25g das amostras de polpa de açaí-juçara foram inoculadas com 225ml de água 

peptona a 0,1% e incubadas a uma temperatura de 36°C±1ºC em uma estufa 

bacteriológica, por um período de 24 horas. A identificação das amostras baseou-se 

na coloração das colônias: a formação de colônias azuis caracteriza a presença de E. 

coli, enquanto a soma das colônias azuis e vermelhas representa os coliformes totais. 

O meio de cultura contém dois tipos de substratos enzimáticos cromogênicos, 

Magenta-Gal e X-Gluc (LABORCLIN, 2022). 

 

4.2.2 Padrões microbiológicos 

 

Os critérios microbiológicos estabelecidos para a análise das polpas de açaí-

juçara são especificados na Instrução Normativa nº 161, de 1º de julho de 2022, 

conforme determinado pelo Ministério da Saúde e pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) (BRASIL, 2022b). Esses critérios consistem na ausência de 

Salmonella ssp em 25 gramas de amostra, bem como limites máximos de 2.10 (ufc1/g) 

para Escherichia coli e 1.10³ (ufc/g) para bolores e leveduras. 

 

 

 
1 Unidades Formadoras de Colônias por grama  
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Três amostras de açaí-juçara (amostras A, B e C) provenientes de oficinas de 

despolpa distintas foram submetidas a análises, com base nos parâmetros 

estabelecidos pela legislação. Os resultados dessas análises estão apresentados na 

Tabela 1, havendo ausência de Salmonella ssp. e Escherichia coli em todas as 

amostras e, observou-se a presença de fungos e leveduras (Figura 2), como descrito 

anteriormente o limite máximo de quantificação é de 1 x 10³ para um plano de 

amostragem de duas classes (BRASIL, 2022a). 

 

Tabela 1 - Análises microbiológicas para Salmonella ssp, Escherichia coli e bolores e 

leveduras em amostras de polpa de açaí-juçara congeladas. 

Amostras Salmonella ssp.25g Escherichia coli a 

36°C (UFC/g) 

Bolores e leveduras a 

25°C (UFC/g) 

A Ausência  Ausência  2.10³ 

B Ausência  Ausência  2.10³ 

C Ausência  Ausência  1.10³ 

Fonte: Autora (2023) 

 

 Na figura 3 pode-se observar as placas utilizadas e onde foram quantificados 

bolores e leveduras. 

 

Figura 2 - Placas Compact Dry YMR, quantificando bolores e leveduras na diluição 

10³. 

A)      



22 
 

B)      

C)      

Fonte: autora (2023) 

 

No estudo conduzido por Martins (2015), foram analisadas amostras de polpa 

de açaí-juçara provenientes de agricultores familiares rurais associados à Rede 

Juçara (REJU). O pesquisador seguiu as orientações estabelecidas na RDC 12 de 

2001 para a realização de análises de Salmonella ssp. e coliformes a 45°C. Os 

resultados obtidos pelo autor demonstraram a ausência de contaminação, o que 

mostrou conformidade com os regulamentos vigentes. No que diz respeito à contagem 

de bolores e leveduras, o estudo seguiu as diretrizes estabelecidas na IN 01/2000, 

que estipula que nenhuma polpa deve apresentar uma contagem de fungos e 

leveduras superior a 5.10³ UFC/g. Contudo, os resultados obtidos pelo autor indicaram 

uma conformidade parcial com esses critérios. As amostras numeradas como 1 e 3 

revelaram contaminação de 1,4 x 10⁴ e 8,5 x 10³ UFC/g, respectivamente.  

Segundo ANDRADE et al. (2020), as polpas de açaí-do-norte (Euterpe oleracea 

Mart.) foram submetidas a análises a fim de detectar a presença de Salmonella spp. 

utilizando uma técnica qualitativa que determina a presença ou ausência desse 

microrganismo. Além disso, também foi realizado o Número Mais Provável de 

coliformes totais e coliformes termotolerantes, empregando uma técnica de duas 

fases, composta por teste presuntivo e teste confirmativo. Essas análises foram 
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conduzidas nas polpas de açaí disponíveis no mercado do estado do Piauí, em 

Teresina, localizada na região nordeste do Brasil. 

O estudo conduzido por ALMICO et al. (2018) teve como objetivo avaliar a 

qualidade microbiológica de polpas de açaí-do-norte pasteurizadas e congeladas 

disponíveis no mercado de Aracaju, SE. Os pesquisadores realizaram uma análise 

abrangente, incluindo a avaliação de coliformes totais, coliformes termotolerantes, 

Salmonella spp. e fungos em amostras de polpa de açaí. 

Os resultados da avaliação microbiológica revelaram que apenas as amostras 

da marca C apresentaram resultados positivos para coliformes totais, com uma 

contagem de 2,32 x 100 NMP/g de polpa de açaí. No entanto, ambas as marcas de 

polpa de açaí apresentaram resultados negativos para coliformes termotolerantes e 

não evidenciaram a presença de Salmonella spp. em 25g de amostra. 

Quanto à enumeração de fungos, todas as três marcas avaliadas apresentaram 

contaminação, com as marcas B (1,11 x 10³ UFC/g) e C (4,99 x 10² UFC/g). Por sua 

vez, as amostras da marca A demonstraram uma contagem de 1,10 x 105 UFC de 

fungos por grama de polpa de açaí, e essa contagem não foi significativamente 

diferente (p>0,05) em relação às marcas B e C. É importante ressaltar que a Instrução 

Normativa n° 1 (BRASIL, 2000) estabelece um limite máximo de 5x10³ UFC/g para a 

contagem de fungos em alimentos. Portanto, com base nesses critérios 

regulamentares, as marcas de polpa de açaí avaliadas não estão em conformidade.  

A RDC Nº 724, de 1º de julho de 2022 dispõe sobre os padrões microbiológicos 

dos alimentos e sua aplicação, portanto, para o plano de amostragem de duas classes 

é possível: a) satisfatório com qualidade aceitável, quando o resultado observado em 

todas as unidades amostrais for ausência ou menor ou igual a m; ou b) insatisfatório 

com qualidade inaceitável, quando o resultado observado em qualquer unidade 

amostral for presença ou maior que m. De acordo com essa resolução, para a análise 

das polpas de açaí-juçara foram adotados um plano de amostragem de duas classes, 

que se divide em duas categorias: "Qualidade Aceitável" e "Qualidade Inaceitável". 

Essas categorias são determinadas com base na comparação do resultado com o 

limite microbiológico estabelecido (BRASIL, 2022). 

As interpretações dos resultados analíticos da polpa de açaí-juçara ocorreram 

conforme na Instrução Normativa nº 161, de 1º de julho de 2022,  pode-se observar 

que as amostras analisadas de polpa de açaí-juçara, produzidas de forma artesanal 

estão parcialmente em conformidade com as regulamentações atuais, as amostras A 
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e B, apresentaram presença de bolores e leveduras acima do limite máximo de 

quantificação que é de 1 x 10³, o que indica que melhorias em boas práticas de 

fabricação devem ser adotadas, a amostra C, está em conformidade com a legislação 

vigente, as demais análises estão todas em conformidade para os outros 

microrganismos. Neste contexto, os dados apresentados demonstram que os 

procedimentos pós-colheita adotados resultaram em uma baixa contaminação dos 

frutos, principalmente pela adoção das boas práticas de fabricação. A possível 

existência desses microrganismos não patogênicos pode estar associada à higiene 

das instalações da área de processamento. Segundo Martins (2015) no que diz 

respeito a presença de fungos, é relevante destacar que essa comunidade microbiana 

não apresenta propriedades que desencadeariam uma disseminação de doenças, 

mas desempenha um papel significativo na deterioração do produto. 

 Os resultados encontrados nesta pesquisa exibem similaridades com diversas 

outras investigações, tanto no que se refere ao açaí-do-norte (Euterpe oleracea Mart.) 

quanto ao açaí-juçara (Euterpe edulis Martius). Essas constatações fortalecem a 

consistência das descobertas e ressaltam a presença de padrões comuns na 

qualidade microbiológica desses dois tipos de açaí, destacando a importância de 

compreender e aplicar práticas adequadas de processamento e higiene para manter 

a segurança e a qualidade desses produtos. 
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6. CONCLUSÃO 

 

A análise das amostras de açaí-juçara, de acordo com os parâmetros 

estabelecidos pela legislação, revelou resultados consistentes e satisfatórios no que 

diz respeito à ausência de Salmonella ssp. e Escherichia coli em todas as amostras. 

No entanto, chamou a atenção a presença de fungos e leveduras, com contagens que 

superaram o limite máximo de quantificação de 1 x10³, de acordo com o plano de 

amostragem de duas classes estabelecido pelas diretrizes regulatórias. 

Esses resultados destacam a importância da vigilância e do controle da 

qualidade microbiológica de produtos como o açaí-juçara, visando garantir a 

segurança alimentar. A presença de fungos e leveduras acima dos limites 

estabelecidos demonstra a necessidade de aprimorar as práticas de processamento 

e higiene nas oficinas de despolpa. Isso não apenas evidencia a necessidade de 

atender às normas regulatórias, mas também destaca a importância de fornecer um 

produto final que seja seguro e de alta qualidade para os consumidores. A 

implementação de medidas efetivas de controle microbiológico não apenas resguarda 

a saúde pública, mas também fortalece a confiança do consumidor. 

Dessa forma, destaca-se a produção artesanal do açaí, ressaltando a 

importância de persistir nas análises e no monitoramento constante para garantir a 

conformidade. Assegurar a aderência aos critérios predefinidos na elaboração desse 

alimento é crucial, contribuindo para a constante aprimoração em sua qualidade. Essa 

abordagem minuciosa não apenas resguarda a segurança alimentar e nutricional 

associada ao consumo de açaí, mas também desempenha um papel vital na 

preservação da saúde pública e do bem-estar dos consumidores que buscam os 

benefícios naturais do produto, produzido de maneira artesanal, respeitando às 

tradições locais. 
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